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PARECER  Nº 678/2017 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0596/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre a 
implantação de postos de pronto atendimento emergencial em terminais de integração do 
sistema urbano de transporte coletivo do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, eis que elaborado no exercício da 
competência legislativa desta Casa. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 
ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Ademais, consoante o disposto nos artigos 30, I, da Constituição Federal, compete aos 
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no 
artigo 13, I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 
imediato (In, Curso de Direito Constitucional, 2ª edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841). 

No campo material, a promoção de medidas de cuidado à saúde da população é 
competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos termos 
do art. 23, II, da Constituição Federal. 

Por sua vez, o art. 213, I, da Lei Orgânica dispõe que o Município deve garantir o 
direito à saúde mediante políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e 
da coletividade, a redução e a busca da eliminação do riso de doenças e outros agravos, 
abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho. 

No caso, a implantação de postos de pronto atendimento emergencial em terminais de 
integração do sistema urbano de transporte coletivo é medida importante de prevenção e 
tratamento da saúde dos munícipes que transitam por esses locais. 

Saliente-se que o art. 3º, III, da Lei Municipal n. 13.241/01 estabelece como diretriz do 
Poder Público a "boa qualidade do serviço [de transporte coletivo], envolvendo rapidez, 
conforto, regularidade, segurança, continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade 
tecnológica e acessibilidade, particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e 
gestantes", dever repetido na redação do art. 8º, III, h, dessa mesma lei, que estabelece em 
seu art. 9º, VI o dever dos operadores do serviço de transporte urbano de "promover a 
atualização e o desenvolvimento tecnológico das instalações, equipamentos e sistemas, com 
vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do meio ambiente". 

Além disso, projeto encontra respaldo no art. 175, incisos IV e VII, da Lei Orgânica do 
Município, os quais estabelecem, respectivamente, que a regulamentação do transporte 
público de passageiros deverá contemplar os direitos e os deveres dos usuários e das 
operadoras, considerando o conforto e a segurança dos usuários e operadores dos veículos, 
bem como as normas relativas às características dos veículos. 

A matéria está sujeita ao quórum de maioria absoluta para deliberação, na forma do 
art. 40, § 3º, V, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 02/06/2017, p. 73 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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